
PROJETO DE LEI Nº 200/2011
OFÍCIO Nº 505/2011-GAB., DE 16 DE MAIO DE 2011.
SÚMULA: - Revoga integralmente as leis n°s. 9.954, de 05 de junho de 2006, e 10.393, de 20 de dezembro de 2007, que autorizaram o Executivo a desafetar  de  uso comum do povo e/ou especial  áreas de terras  localizadas na Gleba Patrimônio Londrina e, posteriormente, doá-las à empresa Maske Comércio de Materiais para indústria Moveleira Ltda.
Londrina, 16 de maio de 2011.

                    Homero Barbosa Neto

PREFEITO DO MUNICÍPIO

Texto do Projeto de Lei anexo.

PROJETO DE  LEI Nº 200/2011
SÚMULA: -. Revoga integralmente as leis n°s. 9.954, de 05 de junho de 2006, e 10.393, de 20 de dezembro de 2007, que autorizaram o Executivo a desafetar  de  uso comum do povo e/ou especial  áreas de terras  localizadas na Gleba Patrimônio Londrina e, posteriormente, doá-las à empresa Maske Comércio de Materiais para Indústria Moveleira Ltda.
A CÂMARA MUNICIPAL DE LONDRINA,  ESTADO DO PARANÁ APROVOU, E EU,  PREFEITO DO MUNICÍPIO,  SANCIONO A SEGUINTE 

L E I :

Art. 1º - Ficam revogadas integralmente  as leis n°s 9.954, de 5 de junho de 2006, e 10.393, de 20 de dezembro de 2007, que autorizaram o Executivo a desafetar de  uso comum do povo e/ou especial as áreas de terras denominadas  Rua Projetada “A”, medindo 2.482,22m², destacada da subdivisão do Lote nº 11/14, que media 11.589,99m²,  Área “A”, com 118,21 m², e Área de Escape com 9,62m², todos da subdivisão dos lotes nos. 77 e 78 da Gleba Patrimônio Londrina.
 Art. 2º -  Em decorrência da revogação de que trata  esta lei, ficam revertidas ao domínio e posse do Município, as áreas descritas no artigo anterior, com as construções, dependências e instalações,  porventura, nela introduzidas.
Art. 3º - Fica, o Executivo, mediante ato próprio, autorizado a proceder às medidas cabíveis administrativas ou judiciais, para reversão e reintegração dos imóveis descritos no artigo 1° desta lei ao domínio do Município.
Art. 4º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
                           Londrina,
J  U  S  T  I  F  I  C  A  T  I  V  A
                Pelo presente Projeto de Lei, são integralmente revogadas as leis n°s. 9.954, de 5 de junho de 2006  e 10.393, de 20 de dezembro de 2007, que desafetaram de uso comum do povo e/ou especial as áreas de terras localizadas na Gleba Patrimônio Londrina e autorizaram o Executivo, a doá-las à empresa Maske Comércio de Materiais para Indústria Moveleira Ltda.
                Pelas leis n°s. 9.954/2006 e 10.393/2007, o Executivo foi autorizado a doar, à empresa Maske Comércio de Materiais para Indústria Moveleira Ltda,  as áreas de terras medindo, respectivamente, 2.482,22 m², denominada “Rua Projetada “A”, destacada da subdivisão do Lote nº 11/14, que media 11.589,99m²; 118,21m², denominada “Área “A”, e Área de Escape medindo 9,62m²,  todas da subdivisão dos lotes nos.77 e 78 da  Gleba Patrimônio Londrina, neste Município de Londrina, destinadas à implantação moveleira, nos termos da Lei nº 5.669, de 28 de dezembro de 1993,  que dispõe sobre a política de desenvolvimento industrial do município de Londrina, e ainda de acordo com as diretrizes da Lei Municipal nº 9.284, de 18 de dezembro de 2003.
                A  Lei nº. 10.393/2007 determinou, especificamente, que as obras de construção da indústria deveriam ser iniciadas no prazo de seis meses e concluídas no prazo de 24 meses, contados da data da publicação da norma retromencionada, o que aconteceu em 20 de dezembro de 2007. Assim, as obras deveriam ter sido iniciadas até 20 de junho de 2008 e terminadas até 20 de dezembro de 2009.

                 Conforme Seq.027 do Protocolo nº 11587/2006(cópia anexa),  a Prefeitura do Município, através do órgão competente, efetivou uma verificação “in loco”, constatando-se que as áreas de terras em questão encontram-se desocupadas. Fotos do local anexas. O terreno está abandonado.

                 Considerando que, até a presente data, a empresa não iniciou a obra; ponderando que o prazo para início e conclusão da referida obra já expirou; considerando que, até presente data, a requerente não apresentou a documentação necessária; considerando que a área encontra-se em total abandono, conforme fotos anexas; a administração entende não mais ser justificável a doação, pois,  por  descumprimento de lei, a empresa deixou de gerar os empregos e aumentar a arrecadação de tributos, o que descaracteriza o real interesse público à doação da área.     

                 Toda a documentação necessária para aprovação do projeto segue anexa.                            
                Assim, em face das razões arroladas, esperamos, tenha, a Mensagem, a indispensável aprovação dessa Colenda Câmara.
                 Londrina, 16 de maio de 2011.
                                            Homero Barbosa Neto
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